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Governo Civil do Distrito de Viseu, sito à Avenida Alberto Sampaio, 
17, 3514 -512 Viseu, no horário compreendido entre as 9:00/12H30 e as 
14H00/ 17:30 horas, ou remetidas por correio, com aviso de recepção, 
expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1, para o mesmo endereço.

Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de 
admissão, devem os candidatos declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra e em alíneas separadas, a situação em que se encontram 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a possibilidade de exigir a qualquer candidato, 

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Método de Selecção: Avaliação Curricular (AC). A Avaliação 
Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente 
a habilitação académica ou profissional, relevância da experiência ad-
quirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida.

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e conforme o disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, considera -se o presente procedimento 
concursal urgente e acrescido ao facto de se tratar de um posto de 
trabalho numa área cujas tarefas são de reduzida complexidade, pelo 
que é utilizado apenas um método de selecção obrigatório. Avaliação 
Curricular (AC) é valorada de acordo com uma escala de 0 a 20 valores, 
sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada 
das classificações obtidas nos elementos a avaliar, de acordo com os 
parâmetros estabelecidos pelo júri(sendo eliminados os candidatos que 
obtenham valoração igual ou inferior a 9,5).

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
e a respectiva grelha classificativa.

15 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência adoptados são os previstos no artigo 35.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

17 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente do júri: Mónica Patrícia Pinto da Costa — Chefe de Ga-

binete de Apoio ao Governador Civil
Vogais efectivos:
Maria José Gomes Lauro Lacerda Pinto — Técnica Superior
António José Amaral Correia — Especialista de Informática

Vogais suplentes:
Isabel Maria Dias Rodrigues das Neves — Assistente Técnica
Carlos Manuel de Almeida Peixoto — Assistente Técnico

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º Vogal efectivo.

18 — Publicitação dos resultados: A publicitação da lista de ordenação 
final dos candidatos é afixada nas instalações do Governo Civil e enviada 
aos candidatos, através de ofício registado

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
data da presente publicação no Diário da República, na página electró-
nica do Governo Civil do Distrito de Viseu (www.gov -civil -viseu.pt) e 
por extracto, no prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

20 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Data: 07 de Abril de 2010. — Nome: Miguel Ginestal, Cargo: O 
Governador Civil.

203122341 

 Despacho n.º 6613/2010
No uso das competências delegadas constantes no Despacho 

n.º 26920/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, 
de 15 de Dezembro, nomeio, por urgente conveniência de serviço, em 
regime de substituição, por ter ocorrido a vacatura do lugar de Secre-
tário deste Governo Civil, nos termos do disposto no artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, a licenciada em Direito Alexandra Regina 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 6614/2010
Por despacho de S. Ex.ª o Ministro da Administração Interna de 

04FEV10.
Bruno Vicente de Barros Cardoso Ribeiro, Tenente de Infantaria 

n.º 2000929, do Comando Territorial de Lisboa da Guarda Nacional Re-
publicana, foi autorizado a aceitar e usar a Medalha de Mérito Municipal 
1.º Grau — Ouro, com que foi agraciado pela Câmara Municipal de Sintra.

Comando -Geral da Guarda em Lisboa, Carmo, 23 de Março de 
2010. — O Director de Justiça e Disciplina, Libertário Poeiras Fróis, 
Cor. Inf.

203126221 

 Despacho n.º 6615/2010
Por despacho de S. Ex.ª o Ministro da Administração Interna de 09 

MAR 10.
Adérito Dionísio Ribeiro dos Santos, Capitão de Infantaria n.º 1930731, 

do Comando Territorial de Leiria da Guarda Nacional Republicana, foi 
autorizado a aceitar e usar a Medalha de Mérito Municipal com que foi 
agraciado pela Câmara Municipal de Óbidos.

Comando -Geral da Guarda em Lisboa, Carmo, 23 de Março de 
2010. — O Director de Justiça e Disciplina, Libertário Poeiras Fróis, 
Cor. Inf.ª.

203126165 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extracto) n.º 6616/2010
Por despacho de 30 de Março de 2010, da Directora do Centro de 

Estudos Judiciários:

Licenciado Luís Filipe Brites Lameiras, Juiz de Direito, nomeado Co-
ordenador do Departamento da Formação, ao abrigo do n.º 5 do artigo 2.º 
dos Estatutos do Centro de Estudos Judiciários, aprovados pela Portaria 
n.º 965/2008, de 29 de Agosto, com efeitos a 31 de Março de 2010.

7 de Abril de 2010. — A Directora do Departamento de Apoio Geral, 
Maria Eufémia Fonseca.

203122471 

 Despacho n.º 6617/2010

Delegação de competências
Por Despacho da Directora do Centro de Estudos Judiciários, de 

7 de Abril de 2010, foram delegadas as seguintes competências nos 
Directores -Adjuntos:

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º da Lei n.º 2/2008, de 
15 de Janeiro, no n.º 4 do artigo 2.º e no n.º 1, do artigo 3.º, ambos dos 
Estatutos do Centro de Estudos Judiciários, aprovados pela Portaria 
n.º 965/2008, de 29 de Agosto, no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, na versão que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, nos artigos 35.º a 37.º e 39.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no artigo 109.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro:

1 — Delego no director -adjunto, licenciado Rui do Carmo Moreira 
Fernando, Procurador da República, a competência para a prática dos 
seguintes actos em matéria de gestão de pessoal docente:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 

plano anual, bem como as suas alterações;

Ferreira da Silva para o cargo de Secretário do Governo Civil de Viseu, 
com efeitos a 7 de Abril de 2010.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
Data: 07 de Abril de 2010. — Nome: Miguel Ginestal, Cargo: O 

Governador Civil.
203122252 




